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• O presente relatório (RMA) reúne de forma sintética as informações

operacionais, financeiras, econômicas e processuais da Recuperação Judicial

da Associação de Caridade Santa Casa de Rio Grande.

• A apresentação deste relatório é uma das atribuições previstas no art. 22 da

Lei 11.101/2005 do administrador judicial, e tem como objetivo garantir ao

juízo, ao Ministério Público, aos credores e a quaisquer interessados

informações relevantes a respeito das atividades da Recuperanda, assim como

da execução do plano de recuperação judicial.

• Os resultados constantes no presente relatório se baseiam no processo de

recuperação judicial e em informações contábeis, financeiras e operacionais

fornecidas pela Recuperanda à administração judicial, as quais são

disponibilizadas juntamente com este relatório e podem ser acessadas nos

autos do incidente autuado para tanto e no site https://scalzilliaj.com.br.

1. Considerações Preliminares
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• Não houve atualização das informações financeiras. O prazo para a

Recuperanda disponibilizar as demonstrações contábeis e financeiras para a

Administração Judicial é de 30 dias após os fatos ocorridos. A Recuperanda

não disponibilizou as informações referentes ao mês de janeiro de 2025, até

o fechamento deste relatório.

• A parte jurídica, por sua vez, foi atualizada até maio de 2025.

• As informações às quais a administração judicial teve acesso e que foram

utilizadas para elaboração deste relatório não foram alvo de auditoria e não

serão aproveitadas para qualquer outro fim. A responsabilidade técnica pelas

demonstrações contábeis é dos profissionais que as subscrevem, presumindo-

se sua integridade formal e material.

https://scalzilli.com.br/
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• A Associação de Caridade Santa Casa de Rio Grande presta seus serviços

desde 1835, tendo adotado a forma de associação civil em 1966.

• Ao longo de sua história, a instituição se tornou o maior complexo hospitalar

da região sul, tendo se tornado referência junto ao SUS em diversas

especialidades.

• No entanto, em razão de dificuldades no regular desempenho de suas

atividades, entre abril de 2015 e maio de 2017 a Recuperanda esteve sob

intervenção do Município de Rio Grande/RS, em razão do Decreto n. 13.282,

que declarava estado de calamidade pública no setor hospitalar do Sistema

Único de Saúde no referido município.

• A medida tomada pelo Poder Executivo Municipal tinha por objetivo garantir a

continuidade da prestação dos serviços hospitalares, bem como a recuperação

econômico-financeira da instituição, mediante a implantação de um novo

modelo da gestão.

2. Informações da Recuperanda

• Com o fim da intervenção, o estatuto social da associação foi renovado,

constituindo-se um novo quadro de associados e realizando-se a eleição de

novos membros para a retomada da gestão própria.

• A despeito das mudanças realizadas na gestão, mantiveram-se as dificuldades

econômico-financeiras já vivenciadas nos últimos anos. Assim, foram

apontadas na tutela cautelar antecedente, no pedido de recuperação judicial e

na conversa com o Diretor e o Superintende os seguintes fatores como causas

concretas de sua situação patrimonial e razões de sua crise econômico-

financeira:

(i) Margens negativas do SUS, diante do rompimento do limite do teto

financeiro para atendimentos de média complexidade e do não

atingimento das metas físicas para os atendimentos de alta

complexidade, o que acaba por impactar consideravelmente no

desempenho das atividades, pois mais de 80% dos atendimentos são

feitos nessa modalidade;
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(ii) Baixa de serviços de saúde complementar, pois os pacientes com

plano de saúde acabam escolhendo outros hospitais, já que é de

conhecimento público a situação de instabilidade;

(iii) Aumento do endividamento bancário (de R$ 55 milhões em 2015

para R$ 88 milhões em 2020), em razão da necessidade da Recuperanda

de conseguir recursos para o desenvolvimento de sua atividade.

• Atualmente, a entidade já teve seu Plano de Recuperação Judicial votado em

AGC, oportunidade em que foi rejeitado, na forma da LREF. Da mesma forma,

houve a rejeição acerca da apresentação de Plano Alternativo, bem como da

proposta de suspensão da solenidade.

• Em 07/02/2025, houve a homologação do Plano de Recuperação Judicial via

cram down, dando-se início aos prazos para cumprimento do Plano de

Recuperação Judicial.

2. Informações da Recuperanda
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• Trata-se, inicialmente, de tutela cautelar antecedente ajuizada em 23 de junho

de 2022, cujo deferimento se deu em 27 de junho de 2022, antecipando os

efeitos da recuperação judicial, determinando (i) a suspensão do curso da

prescrição das obrigações da devedora sujeitas ao regime e as execuções -

inclusive o curso da prescrição das obrigações da devedora sujeitas ao regime

e as execuções; e (ii) a abstenção, às instituições financeiras Caixa Econômica

Federal, Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A e BRDE de realizarem

qualquer retenção de valores títulos, depósitos e direitos para fins de

pagamento dos instrumentos celebrados com a entidade.

• O pedido principal (isto é, o pedido de recuperação judicial) foi ajuizado em 22

de julho de 2022.

• Em 04 de agosto de 2022 foi deferido o processamento da recuperação

judicial.

• O edital previsto no art. 52, §1º da LREF foi publicado no DJE em 13 de agosto

de 2022, iniciando-se o prazo de 15 dias corridos para a apresentação de

divergências e habilitações de crédito pelos credores, diretamente pelo site da

administração judicial ou pelo e-mail rj.santacasariogrande@scalzilli.com.br.

3. Estágio Processual

• O referido prazo foi prorrogado por mais 15 dias corridos, a contar de 16 de

setembro de 2022, de modo que se encerrou em 30 de setembro de 2022.

• O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado em 01/10/2022.

• O edital previsto nos arts. 7º, § 2º e 53 da Lei 11.101/2005 (segunda lista de

credores e recebimento do plano de recuperação judicial) foi disponibilizado

no DJE em 21 de março de 2023, iniciando-se o prazo de 10 dias corridos para

a apresentação de impugnação de crédito, nos termos do art. 8º da LREF, e de

30 dias corridos para apresentação de objeções ao plano, na forma do art. 55

da mesma Lei.

• O prazo para objeções terminou, tendo sido apresentadas manifestações

contrárias ao Plano por alguns credores. Por isso, houve o agendamento de

Assembleia Geral de credores para os dias 19/07/2023 (1ª convocação) e

23/08/2023 (2ª convocação), de forma presencial, no CCMar, em Rio

Grande/RS.

• A solenidade ocorrida no dia 19/07/2023 não teve o preenchimento do

quórum legalmente previsto, de modo que foi realizada a 2ª convocação no

dia 23/08/2023.
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• Na oportunidade, os credores aprovaram pela maioria dos créditos presentes

a suspensão da solenidade por até 45 (quarenta e cinco) dias. Posteriormente,

houve a homologação da data para a realização da AGC, em 02/10/2023, na

SAC.

• Em 02/10/2023 a AGC votou pela suspensão da solenidade até o dia

10/11/2023.

• Em 02/10/2023 a AGC votou celebrou negócio jurídico processual no qual

aprovaram a suspensão da solenidade até o dia 22/01/2024.

• Em 22/01/2024 a AGC celebrou negócio jurídico processual aprovando a

suspensão da solenidade até o dia 04/03/2024.

• Em 26/02/2024 houve a juntada de termo de adesão de credores suficientes

para a celebração de novo negócio jurídico processual visando a extensão do

prazo de suspensão da AGC agendada para o dia 04/03/2024 até o dia

17/04/2024, diante da impossibilidade de finalização das negociações entre a

entidade e as instituições financeiras.

3. Estágio Processual

• Houve a homologação do negócio jurídico celebrado em 27/02/2024, de

modo que a AGC do dia 04/03/2024 restou prejudicada, retomando-se os

trabalhos em 17/04/2024.

• Houve a apresentação de um novo modificativo em 10/04/2024, com

alterações apenas no que se refere às condições de pagamento dos credores

financeiros parceiros.

• NA AGC realizada em 17/04/2024, houve a rejeição do Plano apresentado pela

recuperanda, da proposta de apresentação de Plano Alternativo pelos

credores e de suspensão da solenidade. Na decisão de Evento 1532, no

entanto, o Juízo reconheceu a nulidade dos votos de 137 credores trabalhistas,

bem como indicou que os requisitos para homologação do PRJ via cram down

estavam verificados.

• Em 07/02/2025, o Juízo Recuperacional homologou o Plano de Recuperação

Judicial da Santa Casa.

• Atualmente, o processo se encontra na fase de cumprimento do Plano de

Recuperação Judicial homologado.
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5. Composição Societária
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• A Santa Casa é uma instituição civil filantrópica sem fins lucrativos, constituída em 30/09/1996, na forma de associação. Abaixo, verifica-se sua estrutura administrativa até dezembro

de 2023:

• A Administração Judicial tomou conhecimento por meio dos procuradores da Recuperanda a respeito da saída do 1ª Vice – Presidente, Sr. Clóvis da Silva Klinger. Todavia, não foi

disponibilizada até o momento a última alteração do Estatuto Social.
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6. Passivo Concursal 

O passivo concursal apurado pela Administradora Judicial na fase de verificação

dos créditos (art. 7º, §2º da LREF), acrescido de incidentes e habilitações, é de R$

339,7 milhões. No total, a Recuperanda possui 2.479 credores, dispostos da

seguinte forma:

Do valor total da dívida, 58% se concentra nos 5 maiores credores listados

abaixo:

Existem, ainda, credores ilíquidos, os quais foram retirados da lista principal

publicada e incluídos em relação à parte.

Classe Nº Credores Valor (R$) %

I - Trabalhistas 1.968 72.214.944R$          31%

III - Quirografários 310 158.748.691R$        68%

IV - ME/EPP 201 2.210.623R$            1%

Total 2.479 233.174.258R$        100%

Trabalhistas 
 R$ 72.214.944 

31%

Quirografários 
R$ 158.748.691 

68%

ME/EPP
R$ 2.210.623 

1%

Passivo Concursal (R$)

Classe Credor Valor (R$)

III - Quirografários Caixa Econômica Federal 62.052.412R$          

III - Quirografários CEEE 31.178.094R$          

III - Quirografários Corsan 18.555.955R$          

III - Quirografários Banrisul 16.715.841R$          

I - Trabalhista Sindicato Emp Est Serv de Saúde RIG 6.352.273R$            

Total 134.854.575R$        
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7. Análise das Demonstrações-Financeiras

Cumpre salientar que, conforme o cronograma previamente estabelecido,

competia à Santa Casa de Rio Grande o encaminhamento dos demonstrativos

contábeis relativos ao mês de janeiro de 2025 até o dia 28 de fevereiro de 2025.

No entanto, a Recuperanda informou que, em razão dos processos de

encerramento das demonstrações do exercício de 2024, ainda está pendente a

emissão do parecer e a realização da reunião da diretoria. Dessa forma, a Santa

Casa de Rio Grande esclareceu que, tão logo concluído o fechamento das contas

referentes ao mês de dezembro de 2024, procederá com o envio dos

demonstrativos contábeis correspondentes à competência de janeiro de 2025.
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